PARECER Nº 1435, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 254, DE 2012
De autoria do nobre deputado Marco Aurélio de Souza, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar as emissoras de rádio e televisão a transmitirem a execução do hino nacional nos eventos esportivos do Estado de São Paulo.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, ela deve ser rejeitada, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, o projeto analisado invade competência que é privativa da União, mais precisamente do Congresso Nacional, já que, conforme arts. 22 e 48 da Constituição Federal, compete a esse ente federativo legislar sobre telecomunicações e radiodifusão:
“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão”.

“Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:

(...)

XII - telecomunicações e radiodifusão”.

Dessa forma, a proposta padece de inconstitucionalidade insanável, já que criar obrigações específicas à emissoras de rádio e televisão é competência privativa da União.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 254, de 2012.
a) João Antonio - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 26/9/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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